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 Acrônimos 
 
ACTA  Anti-Counterfeiting Trade Agreement 

BIA  Bridge International Academies 

CETA  Comprehensive Economic Trade Agreement  

DfID  Department for International Development 

EUDS  European Union Directive on Services  

GATS  General Agreement on Trade in Services  

GATT  General Agreement on Tariffs and Trade 

GDC  Global Financial Crisis 

GERM  Global Education Reform Movement 

IFC  International Finance Corporation 

IIA  International Investment Agreements 

IP  Intellectual Property 

ISDS  Investor State Dispute Settlement  

MA  Mixed Agreement 

MR  Mutual Recognition 

NT  National Treatment 

OECD Organization for Economic Cooperation & Development  

PTA  Preferential Trade Agreements 

R&D  Research and Development 

RTA   Regional Trade Agreements  

SAPs  Structural Adjustment Policies 

SDGs  Sustainable Development Goals 

SSDS  State-State Dispute Settlement 

TISA   Trade in Services Agreement  

TPP  Trans-Pacific Partnership 

TRIPS  Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights  

UNCTAD  United Nations Commission on Trade and Development 

USAID United States Aid Agency 

WB  Bank of Reconstruction and Development 

WIPO  World Intellectual Property Organization 

WBG  World Bank Group 

WTO  World Trade Organization 
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Capítulo 1 
Temas relativos ao comércio 

 

 

 

Introdução 
Os agentes educativos não entendem em geral que a questão das 
“negociações comerciais” seja um tema em relação ao qual 
tenham que estar informados. As suas preocupações prendem-se, e 
bem, com outros domínios, designadamente quem está a aprender 
o quê, os desafios das novas políticas de responsabilização na área 
da educação, como gerir as inovações curriculares, ou a partilha 
de dados sobre o desempenho dos alunos. Termos como ‘comércio 
internacional de serviços educacionais’, ‘aprovisionamento 
transfronteiriço’, ‘tratamento nacional’, ‘status-quo’, ‘lista negativa’ 
e ‘ajustamento’ – para indicar apenas alguns que são usados na 
negociação de acordos comerciais internacionais e investimentos – 
e que são estranhos intrusos no mundo da educação.   

Porém, a educação é um setor agora incluído num conjunto de 
negociações e acordos comerciais e de investimento em curso ou 
recentemente concluídas e a aguardar ratificação. E não nos 
referimos apenas ao ensino superior, mas a todos os níveis, desde os 
primeiros anos de escolarização, ao ensino para adultos e ao 
superior, que estão também incluídos.   

Como é possível, perguntar-se-ão, não estarmos a par destes fatos? 
A resposta é simples. Muitas destas negociações têm-se realizado 
em segredo, para grande consternação dos que se preocupam 
com  elaboração democrática de políticas. Os ‘wikileaks’ 
ocasionais, a ‘adivinhação’ baseada em acordos estabelecidos 
recentemente (tal como Parceria transpacífica (TPP) em 2015, e 
Acordo económico e comercial global (CETA) em 2016), ou a 
utilização do ‘melhor’ acordo de comércio livre (tal como o UE-
Coreia)  como ponto de referência, tem dado margem a muitos 
comentários.  

Os negociadores são dos departamentos do comércio e não da 
área da educação, sendo pouco provável que os agentes 
educativos os conheçam de todo. Estes negociadores trabalham 
aos níveis nacionais do Governo, ao passo que muitos dos sistemas 
de educação estão organizados aos níveis sub-nacional ou 
provincial. Esta situação torna os negociadores invisíveis para os 
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agentes educativos, e dessa forma extremamente poderosos, pois 
não são obrigados a prestar contas ao setor.  

O simples fato de conhecer estes acordos comerciais representa 
uma dor de cabeça. A maior é a linguagem usada para descrever 
a educação como fazendo agora parte de uma economia de 
bens e serviços sujeita às regras internacionais sobre comércio e 
investimento. É necessária uma grande capacidade de 
descodificação e tradução para que estes acordos sejam 
acessíveis ao público em geral. A outra dor de cabeça é o enorme 
volume de páginas; o recém-concluído TPP tem cerca de cinco mil 
e quinhentas páginas, com anexos muitíssimo longos.  E este é 
apenas um acordo de uma série que existe.  

Será que algum destes acordos comerciais têm interesse para os 
agentes educativos? Como irão constatar a partir da leitura deste 
relatório, a resposta é SIM! Interessa já que o objetivo global destas 
negociações é: em primeiro lugar, reestruturar a educação e incluí-
la no setor dos serviços comercializáveis aberto aos investidores; e, 
em segundo lugar, estes acordos de comércio têm por objetivo 
introduzir novos enquadramentos e mecanismos regulamentares 
para garantir que a educação não só continue no rápido caminho 
rumo a uma maior liberalização do mercado, mas que os interesses 
dos investidores sejam protegidos limitando para o efeito os espaços 
de tomada de decisão dos Governos.  

Estes acordos de comércio terão um impacto muito grande nas 
economias menos robustas, sobre as condições de trabalho dos 
agentes educativos, sobre os custos das aquisições públicas 
quando abertas aos investidores internacionais, sobre a regulação 
do conhecimento e utilização de dados, sobre o reconhecimento 
das credenciais, e assim por diante. Em conjunto, estes 
enquadramentos, mecanismos e execuções legais irão funcionar 
em prol dos interesses dos países mais poderosos, das grandes 
multinacionais e outras entidades com fins lucrativos, em vez dos 
agentes educativos, cidadãos, processos democráticos e 
desenvolvimento sustentável. 

Esta reestruturação contrasta com os fins gerais da educação; 
dispor das condições para educar a próxima geração para que 
tenham a imaginação, e os meios, para construir um futuro 
socialmente justo e sustentável. Esta visão está na base dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). O cumprimento 
destes objetivos até 2030 irá forçar o espaço político a experimentar 
políticas e práticas que funcionam nos novos contextos (Nussbaum, 
2010). A perda de espaço político porque é uma condição imposta 
pelos acordos de comércio, significa deitar por terra a possibilidade 
de tornar possíveis outros mundos que não seja o mundo dominado 
pelos interesses da prossecução do lucro (Sennett, 2006). 
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Este relatório pretende colocar algumas perguntas difíceis sobre o 
comércio da educação. Por exemplo, como e porque razão 
chegamos a esta situação? Como e porque razão é que a 
educação, como um benefício e um direito humano, foi 
reestruturada e se transformou num ‘setor de serviços educativos’? 
Que papel está o Governo a desempenhar na abertura da 
educação aos interesses do setor privado e às empresas com fins 
lucrativos, e ao permitir que a educação faça parte dos acordos de 
comércio? E, por último, quais são as implicações deste 
enquadramento do mercado/comércio para a educação 
democrática e futuros sustentáveis?       

 

Este relatório  
Neste relatório iremos explorar as condições económicas, políticas e 
sociais mais vastas, as agendas do desenvolvimento, as 
combinações de atores e os instrumentos normativos, que em 
conjunto desafiaram a ideia de, e as condições para, uma 
educação como serviço público e um direito humano inserindo-a 
no mercado e no enquadramento com fins lucrativos dos acordos 
de comércio.  

Para além dos acordos de comércio TPP e do CETA já publicados 
(TPP tem 5.544 páginas), este relatório baseia-se numa revisão 
extensa e sistemática realizada por especialistas e em literaturas 
cinzentas sobre a mundialização, regionalização, instituições 
multilaterais, economias de serviços baseadas nos conhecimentos, 
mercados da educação, agendas do desenvolvimento e 
negociações comerciais. Contamos também com uma enorme 
quantidade de material de páginas da web especializadas sobre o 
estado das diferentes negociações comerciais e possíveis 
resultados, dos Ministérios do Comércio a vários sítios web de 
controle dos cidadãos e wiki-leaks.  

No Capítulo 2 descrevemos a paisagem global da educação no 
sentido de revelarmos as agendas concorrentes em torno da 
educação com fins lucrativos versus educação como um direito 
humano. Discutimos as mudanças ideológicas que conduziram à 
criação de novas formas de pensar sobre o setor público e à forma 
de trabalhar o setor público. Examinamos o papel dos empresários 
das políticas – das institucionais às nacionais e mundiais – que 
normalizaram as conversas sobre os mercados de educação, 
economias baseadas no conhecimento com competitividade a 
nível mundial, o comércio na educação e a educação como um 
mercado emergente.  

O Capítulo 3 examina esforços anteriores para incorporar a 
educação no Acordo geral sobre Comércio de Serviços (GATS) da 
Organização Mundial do Comércio (OMC), e nos Aspetos dos 
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Direitos de Propriedade Intelectual relacionados com o Comércio 
(TRIPS), no início de 1996 (Robertson et al., 2002; Kelsey, 2008; Verger, 
2010). Demonstramos que apesar dos sistemas multilaterais de 
negociações através dos GATS e dos TRIPS terem paralisado, não 
quis diz que os que contestavam a inclusão dos serviços públicos 
nos acordos de comércio tivessem garantido uma vitória. Em vez 
disso, revelamos uma proliferação de acordos de comércio 
preferenciais bilaterais (PTA) e Acordos de comércio regionais (RTA) 
que emergiram desde 2005. A este respeito cabe destacar as 
preocupações levantadas pela Conferência das Nações Unidas 
sobre Comércio e Desenvolvimento (CNUCED) relativamente à 
perda de espaço nacional de decisão política por consequência 
dos mecanismos de resolução de litígios entre investidores e o 
Estado (ISDS).  

No Capítulo 4 apresentamos uma série de casos que foram 
analisados à luz dos mecanismos de resolução de litígios entre 
investidores e o Estado. Fazemos uma reflexão sobre a forma como 
estes mecanismos funcionam e o que nos dizem sobre a maneira 
como os investidores estrangeiros, em particular de países 
desenvolvidos poderosos, veem as sentenças serem pronunciadas a 
seu favor em resultado do enviesamento sistemático por parte dos 
árbitros.  

O essencial do nosso Relatório encontra-se no Capítulo 5 onde 
apresentamos a atual ronda de negociações comerciais e os 
acordos estabelecidos em que a educação faz parte do setor dos 
serviços – Acordo sobre o comércio de serviços (TISA), Parceria 
transpacífica (TPP), Acordo económico e comercial global (CETA) e 
a Parceria transatlântica de comércio e investimento (TTIP). 
Descrevemos de forma detalhada os que estão envolvidos e as 
razões, a situação relativamente ao âmbito das negociações, os 
principais mecanismos incluídos no acordo e se e de que forma a 
educação está incluída. Concluímos com a identificação das 
questões globais sobre as quais os agentes educativos se devem 
debruçar; a inclusão da educação enquanto serviço comercial; os 
direitos dos trabalhadores; reconhecimento mútuo e competências; 
contratos públicos; propriedade intelectual e a regulamentação 
relativa aos dados.  

No Capítulo 6 examinamos a nova agenda do desenvolvimento 
global – os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – relativa aos 
sistemas de educação que deverá ser cumprida até 2030. São 
inúmeros os objetivos que devem interessar os agentes educativos; 
Objetivo 4 – qualidade do ensino; Objetivo 5 – igualdade de género; 
Objetivo 8 – trabalho digno e crescimento económico, Objetivo 10 – 
redução das desigualdades, e Objetivo 17 – parcerias. Para que 
sejam eficazes, TODOS os objetivos requerem um elemento 
essencial que os acordos de comércio visam alcançar; espaço para 
políticas para ser usado pelos governos e agentes educativos que 
permita a experimentação, reflexão crítica, diálogo e reversões de 
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políticas. O cumprimento dos ODS irá depender de uma agenda 
aberta para benefício da sociedade num contexto mais amplo, em 
vez dos investidores e das grandes multinacionais.  

No Capítulo 7 final apresentamos duas conclusões. Uma primeira 
com a lista das 10 razões para dizer NÃO a estes acordos de 
comércio. Uma segunda que apela aos passos que poderíamos dar 
para conseguirmos uma educação em nome da justiça social, 
como parte dos ODS e o tipo de oportunidades educativas que as 
gerações futuras merecem.  

O nosso objetivo global ao elaborarmos este Relatório é ajudar os 
agentes educativos a desenvolver um nível de conhecimento crítico 
em torno da relação entre a comercialização e a privatização da 
educação e de que forma estas dinâmicas estão relacionadas com 
as negociações comerciais. A nossa esperança é que o leitor possa 
ser capaz de ver por que razão é importante e, a partir dessa 
conclusão, de que forma estas observações o ajudam a agir.  
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Capítulo 7 
Conclusões 

 

10 razões para dizer NÃO  
Uma agenda alternativa: alguns passos em direção a um ensino no 
Estado democrático 

 

Introdução 
As nossas conclusões gerais deste relatório estão divididas em duas 
partes. Na primeira parte descrevemos as 10 razões para dizer NÃO 
aos acordos de comércio na área da educação. Na segunda parte 
apresentamos medidas que nos distanciam da forma limitada de 
conceber a educação numa perspetiva economicista e de lucro, e 
nos garantem o respeito pelos direitos de todos os cidadãos de 
puderem dar a sua opinião sobre o seu futuro e o das gerações 
futuras.  

 

10 razões para dizer NÃO aos acordos de comércio  
 
Poderão os acordos de comércio resultar numa educação 
democrática com futuros sustentáveis? Resposta? NÃO. As 
razões abaixo explicam porque razão.   
 

Razão 1: Não existe uma ‘dissociação’ da educação.  
 
Não existe uma ‘dissociação’ da educação e, embora os Governos 
tenham o poder para isso, não têm querido fazê-lo. Em suma, 
estamos perante uma situação em que a educação está incluída 
no setor dos serviços ou como serviço de utilidade pública, sujeito a 
limitações ou exclusões a serem listadas, e mecanismos do tipo 
‘stand-still’ (define a educação no seu estado atual de liberalização 
sem inversões exceto quando se trata de pagar aos investidores 
rendimentos futuros perdidos),  ‘cláusulas de ajustamento’ (toda a 
nova liberalização fica automaticamente trancada no futuro a ser 
liberalizado), ‘regulamentação nacional’ (que não deverá ser 
pesada) e ‘resolução de litígios’ (através de sistemas privados de 
arbitragem cujas decisões tendem a privilegiar os interesses dos 
investidores estrangeiros)    
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Razão 2: Listas negativas – trancado num futuro 
neoliberal 

Todas as atuais negociações comerciais envolvem alguma espécie 
de lista negativa. Uma lista negativa significa listar todas as reservas 
que possam aplicar-se. A frase, lista-as ou perde-as, aplica-se neste 
caso. Neste contexto, todas as reservas possíveis são conhecidas e 
consideradas, tanto agora como em relação ao futuro.  

 
Razão 3: Os mecanismos de resolução de litígios entre 
investidores e o Estado (ISDS) funcionam no interesse de 
grande multinacionais e não dos agentes educativos e 
alunos 

O mecanismo de resolução de litígios entre investidores e o Estado 
(ISDS) continua a forma especialmente preferida pelos Estados 
Unidos nos acordos que envolvem os EUA; TISA, TPP e a TTIP. O CETA 
inclui agora uma versão revisitada do mecanismo ISDS, embora os 
analistas considerem que as melhorias são muito ténues. O ISDS 
continua a ser um direito exclusivo para os investidores estrangeiros, 
que podem assim utilizar um sistema de arbitragem muito diferente 
daquele que é utilizado pelos investidores nacionais. Os analistas 
revelam que este sistema de arbitragem funciona a favor de países 
ocidentais poderosos e das suas multinacionais.   

 
Razão 4: Existe uma tensão inerente entre os serviços 
públicos e os acordos de comércio neoliberais 
 

Existe uma tensão inerente entre os serviços públicos e os acordos 
que regulam o comércio de serviços. Os serviços públicos estão 
orientados para atenderem as necessidades sociais básicas de uma 
forma “barata”, universal e numa base sem fins lucrativos”, o que 
significa que muitas vezes são acompanhados pela 
regulamentação relativa à comercialização. Ora esta situação 
choca com os objetivos dos acordos de comércio que passam por 
promover a exploração dos serviços como um produto.7   
 

Razão 5: alguns países tendem a ser os decisores a nível 
mundial e outros simplesmente os que as acatam  

                                                   
7 Convém notar que os impactos do ISDS não têm sido homogéneos e tendem 
a favorecer os investidores do Norte (global). Barlow (2015: 8) afirma que a maioria 
dos casos são instaurados pelas multinacionais do Norte (global) contra países no Sul 
(global) tendo 60% dos casos sido decididos a favor do investidor privado (Mann, 
2015).  
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As grandes economias desenvolvidas do ‘ocidente/norte’, em 
especial os EUA e a Europa, consideram-se como ‘fazedoras’ de 
regras no que respeita ao comércio de serviços, em vez de serem as 
que as ‘respeitam’ simplesmente. Estas nações têm liderado as 
negociações comerciais da maneira mais adequada aos seus 
interesses, enquanto que os resultados das arbitragens, através dos 
mecanismos de resolução de litígios, parecem estar 
sistematicamente distorcidos a seu favor.  
 

Razão 6: Liberalização progressiva significa redução das 
barreiras não pautais – o que significa normas menos 
rigorosas, piores condições de trabalho, perda de 
autonomia profissional, custos mais elevados dos 
produtos do conhecimento  

 
Todos os acordos de comércio que envolvem serviços estão 
empenhados na liberalização progressiva dos seus setores de 
serviços através da supressão de barreiras não pautais. Embora nas 
várias sínteses dos resultados ou comunicados de imprensa esteja 
presente uma linguagem que refere a ‘proteção dos níveis de vida’, 
face às pressões concorrenciais, as condições de trabalho e a 
proteção das qualificações profissionais não pode ser garantida.  
 

Razão 7: Sigilo é antidemocrático 

Estes acordos de comércio foram sobretudo negociados em 
segredo de forma paralela a algum aumento da transparência por 
parte da UE relativamente a propostas e ofertas nas negociações 
mais controversas no âmbito do TTIP. Esta situação é 
antidemocrática e é contrária aos princípios de boa governação e 
princípios dos direitos humanos.  

 

Razão 8:  Natureza inconstitucional da ratificação  

Todos os acordos terão que ser ratificados pelos Governos parceiros. 
Contudo no caso da Europa, Canadá e EUA (CETA, TTIP) trata-se de 
Governos federais (i.e. Canadá, Austrália) ou órgãos regionais 
(Comissão Europeia) sem competência nos setores como a 
educação em relação os quais estão a negociar.  No caso do CETA 
e da TTIP, ainda que os Estados membros da UE não tenham 
ratificado o acordo nos seus parlamentos, o acordo irá ser aplicado 
provisoriamente.  
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Razão 9: Estreitar dos espaços políticas e das políticas 

Os acordos de comércio atuais têm tidos a mesma ambição: fechar 
o espaço para as políticas para que os interesses dos investidores 
sejam protegidos, em vez dos espaços para as políticas serem o 
resultado de processos democráticos que permitem que haja uma 
discussão pública, um diálogo e novas direções.   

 

Razão 10: A promessa de crescimento para todos 
graças ao comércio e à educação é não só simplista 
como está errada 

Todos os Governos que negociam acordos de comércio prometem 
aos seus cidadãos que esses acordos irão contribuir para fazer 
crescer a economia e a riqueza; que tudo será melhor. Esta dança 
de números – em que todos saem vencedores – precisa de ser vista 
com ceticismo. As ‘provas’ apresentadas para apoiar esta 
alegação são as previsões com base na modelização que não têm 
em conta os ajustamentos macroeconómicos e sociais. A evidência 
sugere que sempre que há ganhos em termos de produtividade, 
estes são pequenos. O resultado global é a perda de produtividade 
para os países menos fortes.  

.  

 

 

Uma agenda alternativa: medidas em prol de uma 
educação democrática  

Dizer NÃO é a resposta às injustiças que os acordos de comércio 
prometem, partindo do principio de que são ratificados. Mas 
também é importante que enquanto agentes educativos estes 
últimos apresentem uma configuração, e um gráfico, descrevendo 
um caminho de desenvolvimento alternativo que nos possa 
conduzir nas direções que almejem explicitamente o 
desenvolvimento de uma promessa de educação que se distancie 
do domínio do pensamento neoliberal e da consequente miséria 
para a maioria, e prémios gordos apenas para alguns.   

Isto significa ter que revelar as limitações dos ODS e saber que lições 
tirar.   

O principal pressuposto do paradigma dos ODM era de que a 
pobreza era criada sobretudo devido a fatores internos que 
poderia ser eliminada principalmente por via de uma reforma 
interna apoiada por fundos estrangeiros. Apesar dos ODM se 
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terem focalizado no desempenho dos agentes locais… A 
realidade, no entanto, é que as principais estruturas que 
perpetuam a pobreza, a desigualdade e a marginalização 
existem e grande medida devido à forma como as estruturas 
externas se articulam com as estruturas internas nacionais are. 
Além disso, esta articulação é um processo dinâmico, sendo o 
principal motor a mundialização orquestrada pelas 
multinacionais (Bello, 2013: 95-96).      

Têm surgido evidências consideráveis relativamente aos efeitos 
totais das políticas neoliberais sobre as sociedades à volta do 
mundo. A mundialização orquestrada pelas multinacionais, 
promovida pelo banco mundial, pela Organização Mundial do 
Comércio e por muitos doadores ocidentais, conduziu – não a um 
circulo virtuoso de crescimento para todos, mas em vez disso, a um 
padrão de espiral descendente de declínio e de crise.  

Estas políticas têm tido consequências profundas, não apenas para 
os países em desenvolvimento, como também para os países de 
rendimentos médios e mais elevados, em que as classes média e 
trabalhadora têm sofrido o maior impacto dessas políticas 
anteriormente apontadas como ‘promotoras de crescimento para 
todos’ (Brown et al., 2011). Mais importante ainda o facto de os 
orçamentos da educação terem sido cortados sob o pretexto da 
austeridade, tendo as famílias por um lado, e os que lecionam em 
instituições de ensino, por outro, visto os seus padrões de vida 
gravemente afetados.  

O antigo economista-chefe do Banco Mundial, Joseph Stiglitz (2013), 
o economista-sénior do Banco Mundial, Branco Milanovic (2011), 
Thomas Piketty, (2014) e Anthony Atkinson (2015), todos destacam o 
aumento das desigualdades em resultado das políticas neoliberais 
orquestradas pelas multinacionais, incluindo nos EUA (que surge 
agora como um dos países mais desiguais  do mundo 
comparativamente à sua posição nos anos 70s), a Austrália, o Reino 
Unido, a Nova Zelândia, e por toda a Europa, em particular desde 
2008. Se de facto existe quem tirou partido destas políticas, só 
poderão ser as elites mundiais na área das finanças e as 
multinacionais, juntamente com as camadas superiores dos 
administradores – o 1% dos 10% principais – cujas fortunas cresceram 
de forma dramática.  

Ao traçar as opções para o Paradigma de desenvolvimento pós-
2015 em 2013, Bello refere muitos dos que vieram a tornar-se em 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; clima, desigualdade, 
segurança alimentar e industrialização. Ausentes da lista dos ODS, 
mas presentes na lista de Bello estão a desmercadorização dos 
comuns em resultado da privatização dos bens públicos, medidas 
de proteção social abrangentes no sentido de limitar e garantir a 
saúde, a re-regulação financeira para limitar a corrupção e o 
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aumento do número de paraísos fiscais, bem como o 
cancelamento da dívida com taxa de juro elevado. Ausente da lista 
de Bello está um outro sinal importante; a criação de instituições 
políticas e o desenvolvimento e proteção das normas e práticas da 
participação democrática, deliberação e representação com o 
objetivo de assegurar uma trajetória de desenvolvimento que traga 
justiça social.     

Atkinson (2015: 21) descreve um caso mais desenvolvido no seu livro 
sobre Desigualdade relativamente ao que é necessário para que a 
sociedade seja mais igual à luz de um compromisso de todo um 
Governo. As propostas e ações incluem estratégias também elas 
alinhadas com de Bello, mas mais precisas; reduzir a pobreza, 
através do aumento da carga fiscal nos escalões elevados, amento 
do IRC, dos escalões de pagamento nacionais, emprego público 
garantido e um regime fiscal mundial baseado na riqueza total que 
colocaria limites no papel dos paraísos fiscais que escondem 
riqueza.  

O objetivo do nosso relatório é chamar a atenção para o fato 
destas propostas necessitarem de decisões políticas tomadas a 
vários níveis – do local ao mundial. Necessitam ainda de abertura 
aos tipos de propostas que Atkinson e outros apresentaram; uma 
proposta que avance com um novo paradigma de 
desenvolvimento em termos políticos, o espaço para debater e 
possuir estas propostas e o poder de regulação dos Governos e de 
outras organizações para concretizar estas ações. Os que 
trabalham no domínio Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
devem colocar no centro a sua defesa da sustentabilidade, e um 
mundo mais equitativo e socialmente justo.    
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